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Atos da Prefeita
DECRETO Nº 24/2014.

Dispõe sobre regras e diretrizes para a contra-
tação de serviços, continuados ou não.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais,
nos termos do artigo 73, inciso IX da Lei Orgânica do Município de
Campos dos Goytacazes;

DECRETA:

Art. 1º - Disciplinar a contratação de serviços, continuados
ou não, por órgãos ou entidades integrantes da Administração Direta,
Indireta e Fundos no Município de Campos dos Goytacazes.

Parágrafo único - Para os efeitos deste Decreto, são ado-
tadas as definições constantes do Anexo I.

Art. 2º - Serviços distintos devem ser licitados e contratados
separadamente, ainda que o prestador seja vencedor de mais de um
item ou certame.

§ 1º - O disposto no caput não impede a adoção de medidas
de economia processual, tais como a assinatura e publicação conjun-
ta, em um mesmo documento, de contratos distintos.

§ 2º - O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para
realizar serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo ob-
jeto, assegurando a necessária segregação das funções.

§ 3º - As licitações por empreitada de preço global, em que
serviços distintos, ou serviços e materiais independentes, são agrupa-
dos em um único lote, devem ser excepcionais, somente admissíveis
quando, comprovada e justificadamente, houver necessidade de inter-
relação entre os serviços contratados, gerenciamento centralizado ou
implicar vantagem para a Administração, observando-se o seguinte:

I - é vedada a contratação parcial do lote, isto é, de apenas
alguns dos serviços ou materiais que o compõem, devendo todos os
serviços e materiais agrupados no lote serem adquiridos em sua in-
tegralidade; e

II - excepcionalmente poderá ocorrer a contratação parcial do
lote quando houver vinculação entre o serviço contratado e a quan-
tidade de material necessária à sua execução, em que poderá ser ad-
quirida a estrita quantidade do material que for necessária à completa
execução do serviço, ainda que menor do que a previamente estima-
da e desde que não ultrapasse o limite estabelecido no artigo 65 da
Lei nº 8.666/93.

DA TERCEIRIZAÇÃO

Art. 3º - Os serviços continuados que podem ser contratados
de terceiros pela Administração são aqueles que apóiam a realização
das atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do
órgão ou entidade.

§ 1º - A prestação de serviços de que trata este Decreto não
gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Ad-
ministração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

§ 2º - O objeto da contratação será definido de forma ex-
pressa no edital de licitação e no contrato, exclusivamente como pres-
tação de serviços, sendo vedada a utilização da contratação de ser-
viços para a contratação de mão de obra, conforme dispõe o art. 37,
inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil.

§ 3º - A contratação deverá ser precedida e instruída com
plano de trabalho, aprovado pelo Ordenador de Despesa do órgão ou
entidade, e conterá, no mínimo:

I - justificativa da necessidade dos serviços;
II - relação entre a demanda prevista e a quantidade de ser-

viço a ser contratada;
III - demonstrativo de resultados a serem alcançados em ter-

mos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos hu-
manos, materiais ou financeiros disponíveis.

Art. 4º - As atividades de conservação, limpeza, segurança,
vigilância, portaria, transportes, informática, copeiragem, recepção, re-
prografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos,
veículos e instalações, secretariado e secretariado executivo, auxiliar
de escritório e administrativo, office boy (contínuo), digitação, motoris-
ta (no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão), as-
censorista serão, de preferência, objeto de execução indireta.

§ 1º - Na contratação das atividades descritas no caput, não
se admite a previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou im-
pertinentes.

§ 2º - A Administração poderá contratar, mediante terceiriza-
ção, as atividades dos cargos extintos, total ou parcialmente,ou em
extinção no âmbito do quadro geral de pessoal.

§ 3º - As funções elencadas nas contratações de prestação
de serviços deverão observar a nomenclatura estabelecida no Código
Brasileiro de Ocupações - CBO, do Ministério do Trabalho e Empre-
go.

Art. 5º - Poderá ser admitida a alocação da função de apoio
administrativo, desde que todas as tarefas a serem executadas este-
jam previamente descritas no contrato de prestação de serviços para
a função específica, admitindo-se pela administração, em relação à
pessoa encarregada da função, a notificação direta para a execução
das tarefas previamente definidas.

Art. 6º - É vedada a contratação de atividades que:

I - sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo
plano de cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu plano
de cargos e salários, salvo expressa disposição legal em contrário ou
quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do
quadro geral de pessoal;

II - constituam a missão institucional do órgão ou entidade;
e

III - impliquem limitação do exercício dos direitos individuais
em benefício do interesse público, exercício do poder de polícia, ou
manifestação da vontade do Estado pela emanação de atos adminis-
trativos, tais como:

a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas;
b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou decla-

rações;
c) atos de inscrição, registro ou certificação;
d) atos de decisão ou homologação em processos adminis-

trativos; e
e) atos inerentes ao controle interno.

Art. 7º - É vedado à Administração ou aos seus servidores
praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais co-
mo:

I - exercer o poder de mando ou poder de direção sobre os
empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepos-
tos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação prever o atendimento direto, tais como nos serviços de
recepção e apoio ao usuário.

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas
empresas contratadas;

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalha-
dores da contratada, mediante a utilização destes em atividades dis-
tintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

IV - considerar os trabalhadores da contratada como colabo-
radores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela con-
tratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passa-
gens.

V - Pagar diretamente os empregados terceirizados, exceto
nos casos previstos no art. 17, IV deste Decreto; e

VI - Controlar diretamente o horário dos empregados tercei-
rizados;

Art. 8º - A contratação de serviços continuados deverá ado-
tar unidade de medida que permita a mensuração dos resultados para
o pagamento da contratada, e que elimine a possibilidade de remu-
nerar as empresas com base na quantidade de horas de serviço ou
por postos de trabalho.

§1º - Excepcionalmente poderá ser adotado critério de remu-
neração da contratada por postos de trabalho ou quantidade de horas
de serviço quando houver inviabilidade da adoção do critério de afe-
rição dos resultados.

§ 2º - Quando da adoção da unidade de medida por postos
de trabalho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execu-
ção da atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se a
realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos
nem estimados originariamente no instrumento convocatório.

§ 3º - Os critérios de aferição de resultados deverão ser pre-
ferencialmente dispostos na forma de Acordos de Nível de Serviços,
conforme dispõe esta Instrução Normativa e que deverá ser adaptado
às metodologias de construção de ANS disponíveis em modelos téc-
nicos especializados de contratação de serviços, quando houver.

§ 4º - Para a adoção do Acordo de Nível de Serviço é pre-
ciso que exista critério objetivo de mensuração de resultados, prefe-
rencialmente pela utilização de ferramenta informatizada, que possibi-
lite à Administração verificar se os resultados contratados foram rea-
lizados nas quantidades e qualidades exigidas, e adequar o pagamen-
to aos resultados efetivamente obtidos.

Art. 9º - O órgão ou entidade contratante, na contratação de
serviços de natureza intelectual ou estratégicos, deverá estabelecer a
obrigação da contratada de promover a transição contratual com
transferência de tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de in-
formações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos ser-
viços.

Art. 10 - A Administração não se vincula às disposições con-
tidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria
trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obriga-
tórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços
para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 11 - A contratação de prestação de serviços será sem-
pre precedida da apresentação do Projeto Básico ou Termo de Re-
ferência, que deverá ser preferencialmente elaborado por técnico com
qualificação profissional pertinente às especificidades do serviço a ser
contratado, devendo o Projeto ou o Termo ser justificado e aprovado
pela autoridade competente.

Art. 12 - O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá
conter:

I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo,
dentre outros, sobre:

a) motivação da contratação;
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contrata-

ção;
d) agrupamento de itens em lotes, quando houver
e) critérios ambientais adotados, se houver;
f) natureza do serviço, se continuado ou não;
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso; e
h) referências a estudos preliminares, se houver.

II - o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com
a contratação;

III - o objeto da contratação, com os produtos e os resulta-
dos esperados com a execução do serviço;

IV - a descrição detalhada dos serviços a serem executados,
e das metodologias de trabalho, nomeadamente a necessidade, a lo-
calidade, o horário de funcionamento e a disponibilidade orçamentária
e financeira do órgão ou entidade, nos termos do art. 12 da Lei nº
8.666, de 1993, com a definição da rotina de execução, evidenciando
ordem de execução, quando couber; procedimentos, metodologias e
tecnologias a serem empregadas, quando for o caso:

a) frequência e periodicidade;
b) ordem de execução;
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem em-

pregadas;
d) deveres e disciplina exigidos; e
e) demais especificações que se fizerem necessárias.

V - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade
de serviço a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos cri-
térios de medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e
outros meios probatórios que se fizerem necessários;

VI - o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a
previsão de que as demandas contratadas ocorrerão durante a exe-
cução contratual, e que deverá conter os seguintes campos:

a) a definição e especificação dos serviços a serem realiza-
dos;

b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as
métricas definidas;

c) os resultados ou produtos solicitados e realizados;
d) prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na

realização da atividade designada, com a respectiva metodologia uti-
lizada para a sua quantificação, nos casos em que a única opção viá-
vel for a remuneração de serviços por horas trabalhadas;

e) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas
as tarefas significativas e seus respectivos prazos;

f) custos da prestação do serviço, com a respectiva metodo-
logia utilizada para a quantificação desse valor;

g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as jus-
tificativas do avaliador; e

h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela ava-
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liação da qualidade e pela ateste dos serviços realizados, os quais
não podem ter nenhum vínculo com a empresa contratada.

VII - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos
serviços executados;

VIII - a necessidade, quando for o caso, devidamente justi-
ficada, dos locais de execução dos serviços serem vistoriados previa-
mente pelos licitantes, devendo tal exigência, sempre que possível,
ser substituída pela divulgação de fotografias, plantas, desenhos téc-
nicos e congêneres;

IX - o enquadramento ou não do serviço contratado como
serviço;

X - a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a
ser contratado, incluindo as métricas, metas e formas de mensuração
adotadas, dispostas, sempre que possível, na forma de Acordo de Ní-
veis de Serviços, conforme estabelece o inciso XVII deste artigo;

XI - o quantitativo da contratação;
XII - o custo estimado da contratação, o valor máximo global

e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos
que compõem o preço dos serviços, definido da seguinte forma:

a) por meio do preenchimento da planilha de custos e for-
mação de preços, observados os custos dos itens referentes ao ser-
viço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas contratações
em que a natureza do seu objeto torne inviável ou desnecessário o
detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços
praticados; e

b) por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados
no mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção
de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes,
valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes,
se for o caso.

XIII - a quantidade estimada de deslocamentos e a neces-
sidade de hospedagem dos empregados, com as respectivas estima-
tivas de despesa, nos casos em que a execução de serviços even-
tualmente venha a ocorrer em localidades distintas da sede habitual
da prestação do serviço;

XIV - a produtividade de referência, quando cabível, ou seja,
aquela considerada aceitável para a execução do serviço, sendo ex-
pressa pelo quantitativo físico do serviço na unidade de medida ado-
tada, levando-se em consideração, entre outras, as seguintes informa-
ções:

a) rotinas de execução dos serviços;
b) quantidade e qualificação da mão-de-obra estimada para

execução dos serviços;
c) relação do material adequado para a execução dos ser-

viços com a respectiva especificação, admitindo-se, excepcionalmente,
desde que devidamente justificado, a indicação da marca nos casos
em que essa exigência for imprescindível ou a padronização for ne-
cessária, recomendando-se que a indicação seja acompanhada da ex-
pressão "ou similar", sempre que possível;

d) relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem
utilizados; e

e) condições do local onde o serviço será realizado.
XV - condições que possam ajudar na identificação do quan-

titativo de pessoal e insumos necessários à execução contratual, tais
como:

a) quantitativo de usuários;
b) horário de funcionamento do órgão e horário em que de-

verão ser prestados os serviços;
c) restrições de área, identificando questões de segurança

institucional, privacidade, segurança, medicina do trabalho, dentre ou-
tras;

d) disposições normativas internas; e
e) instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e

equipamentos, arquitetura, decoração, dentre outras.

XVI - deveres da contratada e da contratante;
XVII - o Acordo de Níveis de Serviços, sempre que possível,

conforme modelo previsto no anexo II, deverá conter:

a) os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade
do serviço, especificando-se os indicadores e instrumentos de medi-
ção que serão adotados pelo órgão ou entidade contratante;

b) os registros, controles e informações que deverão ser
prestados pela contratada; e

c) as respectivas adequações de pagamento pelo não aten-
dimento das metas estabelecidas.

XVIII - critérios técnicos de julgamento das propostas, nas li-
citações do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo artigo 46
da Lei nº 8.666/93.

Art. 13 - Na definição do serviço a ser contratado, são ve-
dadas as especificações que:

I - sejam restritivas, limitando a competitividade do certame,
exceto quando necessárias e justificadas pelo órgão contratante;

II - direcionem ou favoreçam a contratação de um prestador
específico;

III - não representem a real demanda de desempenho do ór-
gão ou entidade, não se admitindo especificações que não agreguem
valor ao resultado da contratação ou sejam superiores às necessida-
des do órgão; e

IV - estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente
ou com preços superiores aos de serviços com melhor desempenho.

Art. 14 - Quando for adotado o Acordo de Níveis de Ser-
viços, este deverá ser elaborado com base nas seguintes diretrizes:

I - antes da construção dos indicadores, os serviços e resul-
tados esperados já deverão estar claramente definidos e identificados,
diferenciando-se as atividades consideradas críticas das secundárias;

II - os indicadores e metas devem ser construídos de forma
sistemática, de modo que possam contribuir cumulativamente para o
resultado global do serviço e não interfiram negativamente uns nos
outros;

III - os indicadores devem refletir fatores que estão sob con-
trole do prestador do serviço;

IV - previsão de fatores, fora do controle do prestador, que
possam interferir no atendimento das metas;

V - os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis,
de preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à natu-
reza e características do serviço e compreensíveis.

VI - evitar indicadores complexos ou sobrepostos;
VII - as metas devem ser realistas e definidas com base em

uma comparação apropriada;
VIII - os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendi-

mento das metas estabelecidas no ANS, observando-se o seguinte:

a) as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma
faixa específica de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se sujeitará
às sanções legais; e

b) na determinação da faixa de tolerância de que trata a alí-
nea anterior, considerar-se-á a relevância da atividade, com menor ou
nenhuma margem de tolerância para as atividades consideradas crí-
ticas.

IX - o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena
diferença, em indicadores não críticos, poderá ser objeto apenas de
notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a
continuidade da contratação.

DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Art. 15 - Os instrumentos convocatórios de licitação e os
atos relativos à dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os
contratos deles decorrentes, observarão, além das disposições conti-
das na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/2002, na Lei Complementar
no 123/2006 e no Decreto Municipal nº 304/2013, o disposto neste
Decreto e serão adaptados às especificidades de cada caso.

Art. 16 - Os instrumentos convocatórios devem o conter o
disposto no art. 40 da Lei nº 8.666/93, indicando ainda, quando cou-
ber:

I - disposição específica que garanta que as atividades de
solicitação, avaliação e atestação dos serviços não sejam realizadas
pela mesma empresa contratada para a realização dos serviços, me-
diante a designação de responsáveis, devidamente qualificados para
as atividades e sem vínculo com a empresa, e que deverão ser, pre-
ferencialmente, servidores do órgão ou entidade contratante;

II - cláusula específica para vedar a contratação de uma
mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por sua
natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como
a de executor e fiscalizador, assegurando a possibilidade de partici-
pação de todos licitantes em ambos os itens, e estabelecendo a or-
dem de adjudicação entre eles;

III - o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços,
conforme Anexo III deste Decreto, o qual constituirá anexo do ato
convocatório e deverá ser preenchido pelos proponentes;

IV - a exigência de realização de vistoria pelos licitantes, des-
de que devidamente justificada no projeto básico, a ser atestada por
meio de documento emitido pela Administração;

V - as exigências de apresentação e condições de julgamen-
to das propostas;

VI - requisitos de habilitação dos licitantes;
VII - nas licitações tipo "técnica e preço", os critérios de jul-

gamento para comprovação da capacidade técnica dos licitantes;
VIII - o prazo de vigência contratual, em dias, prevendo, in-

clusive, a possibilidade de prorrogação, quando couber:

a) na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, ex-
cluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário;

b) não se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo
em dias de sábado, domingo e feriados municipal, estadual e federal.

IX - a exigência da indicação, quando da apresentação da
proposta, dos acordos ou convenções coletivas que regem as cate-
gorias profissionais vinculadas à execução do serviço, quando for o
caso;

X - a forma como será contada a periodicidade para a con-
cessão das repactuações, nas contratações de serviços continuados
com dedicação exclusiva de mão de obra, conforme definido no art.
39 e seguintes deste Decreto;

XI - indicação das sanções cabíveis por eventual descumpri-
mento das obrigações contratuais pactuadas;

XII - a necessidade de adequação dos pagamentos ao aten-
dimento das metas na execução do serviço, com base no Acordo de
Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da
qualidade definidos no Projeto Básico ou Termo de Referência;

XIII - cláusula, nas contratações de serviços não continuados,
prevendo que os pagamentos estarão condicionados à entrega dos
produtos atualizados pela contratada, que deverá:

a) manter todas as versões anteriores para permitir o controle
das alterações; e

b) garantir a entrega de todos os documentos e produtos ge-
rados na execução, tais como o projeto, relatórios, atas de reuniões,
manuais de utilização, etc.

XIV - a possibilidade ou não da participação de cooperativas,
nos termos desta Instrução Normativa;

XV - as hipóteses de substituição dos profissionais alocados
aos serviços contratados, quando for o caso, nos termos artigo 30, §
10, da Lei nº 8.666/93, exclusivamente em relação aos profissionais
integrantes da equipe técnica que será avaliada; e

XVI - regras que prevejam, nas contratações de serviços não
continuados, os seguintes direitos à contratante:

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvol-
vidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que
vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar
os mesmos sem limitações; e

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas espe-
cificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de
todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a
sua utilização sem que exista autorização expressa da contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabí-
veis.

§ 1º - Nas contratações de serviços continuados, o instru-
mento convocatório poderá estabelecer, como condição para as even-
tuais repactuações, que o contratado se comprometerá a aumentar a
garantia prestada com os valores providos pela Administração e que
não foram utilizados para o pagamento de férias.

§ 2º - Na definição dos requisitos de habilitação técnica dos
licitantes, conforme determina o artigo 30 da Lei nº 8.666/93, ou na
definição dos critérios de julgamento da proposta técnica, no caso de
licitações tipo técnica e preço, é vedado:

I - exigir ou atribuir pontuação para mais de um atestado
comprobatório da experiência do licitante no mesmo critério de ava-
liação;

II - a pontuação de atestados que foram exigidos para fins
de habilitação;

III - exigir ou atribuir pontuação para qualificação que seja in-

compatível ou impertinente com a natureza ou a complexidade do ser-
viço ou da atividade a ser executada; e

IV - exigir ou atribuir pontuação para a alocação de profis-
sionais de nível e qualificação superior ou inferior aos graus de com-
plexidade das atividades a serem executadas, devendo-se exigir a in-
dicação de profissionais de maior qualificação apenas para as tarefas
de natureza complexa.

V - exigir ou atribuir pontuação para experiência em ativida-
des consideradas secundárias ou de menor relevância para a execu-
ção do serviço.

§ 3º - Sendo permitida a participação de cooperativas, o ins-
trumento convocatório deve exigir, na fase de habilitação:

I - a relação dos cooperados que atendem aos requisitos téc-
nicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com
as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão do-
miciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764,
de 1971;

II - a declaração de regularidade de situação do contribuinte
individual - DRSCI de cada um dos cooperados relacionados;

III - a comprovação do capital social proporcional ao número
de cooperados necessários à prestação do serviço;

IV - o registro previsto na Lei 5.764/71, art. 107;
V - a comprovação de integração das respectivas quotas-par-

tes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
VI - os seguintes documentos para a comprovação da regu-

laridade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a

ata da assembléia que os aprovou;

d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais
extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão
o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera-
tiva a contratar o objeto da licitação.

VII - a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, con-
forme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou uma declaração,
sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador;

VIII - regra estabelecendo que, nas eventuais prorrogações
contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no pri-
meiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para
a renovação;

IX - disposição prevendo que a execução completa do con-
trato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de
todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada,
quando da contratação de serviço continuado com dedicação exclu-
siva de mão de obra; e

X - exigência de garantia, com validade de 3 (três) meses
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666/93, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de
obra com dedicação exclusiva, com a previsão expressa de que a ga-
rantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contra-
tação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será uti-
lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela
Administração, conforme estabelecido no art. 17, inciso IV deste De-
creto.

XI- menção expressa aos dispositivos de tratamento diferen-
ciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte que serão observados na licitação, conforme previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006;

XII - a possibilidade de prorrogação contratual para os ser-
viços continuados, respeitado o disposto no art. 57, inciso II da Lei nº
8.666/93.

XIII - o critério de reajuste de preços, observado o disposto
no art. 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93, admitindo-se a adoção de
índices específicos ou setoriais para as contratações de serviço con-
tinuado sem a dedicação exclusiva da mão de obra.

Art. 17 - Em razão da súmula nº 331 do Tribunal Superior do
Trabalho, o edital poderá conter ainda as seguintes regras para a ga-
rantia do cumprimento das obrigações trabalhistas nas contratações
de serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra:

I - previsão de que os valores provisionados para o paga-
mento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores
da contratada serão depositados pela Administração em conta vincu-
lada específica, conforme o disposto no anexo VII deste Decreto, que
somente será liberada para o pagamento direto dessas verbas aos
trabalhadores, nas seguintes condições:

a) parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs
salários, quando devidos;

b) parcialmente, pelo valor correspondente às férias e ao 1/3
de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao
contrato;

c) parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários
proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória por-
ventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado
vinculado ao contrato;

d) ao final da vigência do contrato, para o pagamento das
verbas rescisórias; e

e) o saldo restante, com a execução completa do contrato,
após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contrata-
do;

II - a obrigação da contratada de, no momento da assinatura
do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer a retenção
na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas
dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica;

III - previsão de que o pagamento dos salários dos empre-
gados pela empresa contratada deverá ocorrer via depósito bancário
na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pa-
gamento por parte da Administração; e

IV - a obrigação da contratada de, no momento da assinatura
do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer o desconto
na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas traba-
lhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento des-
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sas obrigações por parte da contratada, até o momento da regulari-
zação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Art. 18 - É vedado à Administração fixar nos instrumentos
convocatórios:

I - o quantitativo de mão-de-obra a ser utilizado na prestação
do serviço, devendo sempre adotar unidade de medida que permita a
quantificação da mão de obra que será necessária à execução do
serviço;

II - os salários das categorias ou dos profissionais que serão
disponibilizados para a execução do serviço pela contratada;

III - os benefícios, ou seus valores, a serem concedidos pela
contratada aos seus empregados, devendo adotar os benefícios e va-
lores previstos em acordo, dissídio ou convenção coletiva, como mí-
nimo obrigatório, quando houver;

IV - exigências de fornecimento de bens ou serviços não per-
tinentes ao objeto a ser contratado sem que exista uma justificativa
técnica que comprove a vantagem para a Administração;

V - exigência de qualquer documento que configure compro-
misso de terceiro alheio à disputa;

VI - exigência de comprovação de filiação a Sindicato ou a
Associação de Classe, como condição de participação na licitação, ex-
ceto quando a lei exigir a filiação a uma Associação de Classe como
condição para o exercício da atividade, como nos casos das profis-
sões regulamentadas em Lei, tais como a advocacia, engenharia, me-
dicina e contabilidade;

VII - exigência de comprovação de quitação de anuidade jun-
to a entidades de classe como condição de participação;

VIII - exigência de certidão negativa de protesto como docu-
mento habilitatório; e

IX - a obrigação do contratante de ressarcir as despesas de
hospedagem e transporte dos trabalhadores da contratada designados
para realizar serviços em unidades fora da localidade habitual de
prestação dos serviços que não estejam previstos nem orçados no
contrato; e

X - quantitativos ou valores mínimos para custos variáveis
decorrentes de eventos futuros e imprevisíveis, tais como o quantita-
tivo de vale transporte a ser fornecido pela eventual contratada aos
seus trabalhadores, ficando a contratada com a responsabilidade de
prover o quantitativo que for necessário, conforme dispõe o art. 31
deste Decreto.

§ 1º - Exigências de comprovação de propriedade, apresen-
tação de laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo
vencedor da licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão so-
mente declaração de disponibilidade ou de que a empresa reúne con-
dições de apresentá-los no momento oportuno.

§ 2º - O disposto no inciso IX não impede a exigência no
instrumento convocatório que os proponentes ofertem preços para as
necessidades de deslocamento na prestação do serviço, conforme
previsto no inciso XIII do art. 12 deste Decreto.

Art. 19 - Os instrumentos convocatórios destinados à contra-
tação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão-de-
obra devem conter:

I - como condições de habilitação econômico-financeira:

a) as licitantes deverão apresentar a seguinte documentação
complementar:

1. Capital Circulante Líquido - CCL:
1.1. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exer-

cício social anterior ao da realização do processo licitatório, compro-
vando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sol-
vência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante
Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circu-
lante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis
centésimos por cento) do valor estimado para a contratação (fonte:
Artigo 31, parágrafos 1º e 5º, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão nº
1214/2013);

2. Patrimônio Líquido - PL mínimo de 10%:
2.1. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10%

(dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da apre-
sentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data
da sessão pública de abertura do processo licitatório;

3. Relação de Compromissos e Demonstração do Resultado
do Exercício - DRE:

3.1. comprovação, por meio de declaração, da relação de
compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total
dos contratos firmados com a Administração e/ou com a iniciativa pri-
vada, vigentes na data da sessão pública de abertura do processo
licitatório, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo
este ser atualizado na forma da subcondição anterior;

3.1.1. a declaração de que trata a subcondição “3.1” deverá
estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE) relativa ao último exercício social;

3.1.2. a declaração de que trata a subcondição “3.1” que
apresentar divergência percentual superior a 10% (dez por cento), pa-
ra cima ou para baixo, em relação à receita bruta discriminada na De-
monstração do resultado do Exercício (DRE) deverá estar acompanha-
da das devidas justificativas.

4. Certidão Negativa de Falência:
4.1. certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação

judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da se-
de do licitante;

II - como condições de qualificação técnico-operacional:

a) é exigido às licitantes:
1. que comprove que possui ou se compromete a montar

matriz, filial ou escritório no Município, com pessoal qualificado e em
quantidade suficiente para gerir o contrato;

2. que demonstre que possui aptidão em gerir pessoal, me-
diante a comprovação de que administra um mínimo de 20 (vinte)
postos de trabalho, pouco importando as dimensões dos serviços, até
o limite de quarenta postos. Após esse limite, a exigência será de
50% do total de postos de trabalho necessários à contratação reque-
rida;

3. que apresente atestados de que já executou objeto com-
patível, em prazo, com o que está sendo licitado;

4. que disponibilize todas as informações necessárias à com-
provação da legitimidade dos atestados apresentados;

5. que somente apresente atestados expedidos após a con-
clusão do contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em pra-
zo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.

Art. 20 - Poderá ser incluído no edital cláusula permitindo a
participação de empresa optante pelo Simples, contudo:

I - considerando tratar-se de contratação de serviços median-
te cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº
8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da
Instrução Normativa - RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, o li-
citante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP op-
tante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser contratado,
não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeito à
retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da le-
gislação em vigor, em decorrência da sua exclusão obrigatória do
Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em
consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e
art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006 e alterações;

II - o licitante optante pelo Simples Nacional, que, porventura
venha a ser contratado, após a assinatura do contrato, no prazo de
90 (noventa) dias, deverá apresentar cópia dos ofícios, com compro-
vantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do con-
trato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (si-
tuação que gera vedação à opção por tal regime tributário) às res-

pectivas Secretarias de Fazenda Federal, Estadual, Distrital e/ou Mu-
nicipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações;

III - caso o licitante optante pelo Simples Nacional não efetue
a comunicação no prazo assinalado acima, o próprio órgão contratan-
te, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a
comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para
que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do
artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações;

IV - a vedação de realizar cessão ou locação de mão de
obra não se aplica às atividades de que trata o art. 18, § 5º-C, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, con-
forme dispõe o art. 18, § 5º-H, da mesma Lei Complementar.

Art. 21 - Os editais devem consignar expressamente as con-
dições mínimas para que as propostas sejam consideradas exequí-
veis, proibindo propostas com lucro e despesas administrativas iguais
a zero, entre outros, em razão de esse percentual englobar os im-
postos e contribuições não repercutíveis (IR, CSLL).

Art. 22 - Deve haver previsão expressa em edital que a con-
tratante poderá exigir, a qualquer tempo, a apresentação dos laudos
obrigatórios por lei: PPRA (NR-9), PCMSO (NR-7) e em caso de ati-
vidade desenvolvida que dá direito a aposentaria especial por tempo
de contribuição (LTCAT e PPP).

Art. 23 - A Administração pode exigir expressamente treina-
mento de capacitação/ aperfeiçoamento para garantir a qualidade dos
serviços.

Art. 24 - A Administração deve, ainda, consignar nos contra-
tos para realização de serviços continuados autorização expressa para
que a Administração retenha, cautelarmente, ao final do contrato, os
valores das faturas para o pagamento de contribuições sociais, FGTS
e demais verbas trabalhistas, extrajudicialmente e/ou por meio do Ju-
diciário Trabalhista.

Art. 25 - Considerando que o Município responde subsidiária
e solidariamente por esses encargos, deve haver a inclusão expressa
de responsabilidade do garantidor pelas verbas trabalhistas, FGTS e
contribuições previdenciárias não honradas pela contratada, cujos ter-
mos devem ser consignados no contrato, como no exemplo abaixo
especificado:

I - a CONTRATADA deverá apresentar à Administração da
CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da
data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia
correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual
atualizado do contrato, podendo essa optar por caução em dinheiro,
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária;

II - a garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade
escolhida, o pagamento de:

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do con-
trato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decor-
rentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminis-
tração à contratada; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qual-
quer natureza, não honradas pela contratada.

III - não serão aceitas garantias em cujos temos não constem
expressamente os eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do item 2
imediatamente anterior.

IV - a garantia em dinheiro deverá ser efetuada em institui-
ção bancária designada pela Secretaria Municipal de Fazenda, com
correção monetária, em favor da Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes;

V - a inobservância do prazo fixado para apresentação da
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos
por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de
2% (dois por cento);

VI - o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminis-
tração a promover a retenção dos pagamentos devidos à contratada,
até o limite de 5% do valor anual do contrato a título de garantia, a
serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção
monetária, em favor da contratada;

VII - será considerada extinta a garantia:
a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização

para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título
de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusu-
las do contrato;

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência,
caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros.

Art. 26 - A Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes
não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguin-
tes hipóteses:

I - caso fortuito ou força maior;
II - alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fia-

dor, das obrigações contratuais;
III - descumprimento das obrigações pelo contratado decor-

rentes de atos ou fatos praticados pela Administração;
IV - atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Admi-

nistração.

§ 1º - Cabe à própria administração apurar a isenção da res-
ponsabilidade prevista nas alíneas “c” e “d” do item 8.1, não sendo a
entidade garantidora parte no processo instaurado pela Prefeitura Mu-
nicipal de Campos dos Goytacazes.

§ 2º - Não serão aceitas garantias que incluam outras isen-
ções de responsabilidade que não as previstas neste item.

Art. 27 - Relativamente às contribuições previdenciárias, a
Administração está obrigada a adotar os seguintes procedimentos:

I - fixar em contrato que a contratada está obrigada a via-
bilizar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data da
assinatura do contrato, o acesso de seus empregados, via internet,
por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da
Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se suas con-
tribuições previdenciárias foram recolhidas;

II - fixar em contrato que a contratada está obrigada a ofe-
recer todos os meios necessários aos seus empregados para a ob-
tenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fis-
calização dos contratos;

III - fixar em contrato como falta grave, caracterizado como
falha em sua execução, o não recolhimento das contribuições sociais
da Previdência Social, que poderá dar ensejo à rescisão da avença,
sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária elevada e do impe-
dimento para licitar e contratar com o Município, nos termos do art.
7º, da Lei nº 10.520/2002;

IV - reter 11% sobre o valor da fatura de serviços da con-
tratada, nos termos do art. 31, da Lei 8.212/91;

V - exigir certidão negativa de débitos para com a previdên-
cia - CND;

VI - orientar os fiscais dos contratos que solicitem, por amos-
tragem, aos empregados terceirizados que verifiquem se essas con-
tribuições estão ou não sendo recolhidas em seus nomes. O objetivo
é que todos os empregados tenham seus extratos avaliados ao final
de um ano - sem que isso signifique que a análise não possa ser
realizada mais de uma vez, garantindo assim o “efeito surpresa” e o
benefício da expectativa do controle;

VII - comunicar ao Ministério da Previdência Social e à Re-
ceita Federal do Brasil qualquer irregularidade no recolhimento das
contribuições previdenciárias.

Parágrafo único - O cedente da mão-de-obra deverá elabo-
rar folhas de pagamento distintas para cada contrato.

Art. 28 - Relativamente ao FGTS, a Administração está obri-
gada a adotar os seguintes procedimentos:

I - fixar em contrato que a contratada é obrigada a viabilizar
a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para to-
dos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados
da data da assinatura do contrato;

II - fixar em contrato que a contratada está obrigada a ofe-
recer todos os meios necessários aos seus empregados para a ob-
tenção de extratos de recolhimentos sempre que solicitado pela fis-
calização;

III - fixar em contrato como falta grave, caracterizado como
falha em sua execução, o não recolhimento do FGTS dos emprega-
dos, que poderá dar ensejo à rescisão unilateral da avença, sem pre-
juízo da aplicação de sanção pecuniária elevada e do impedimento
para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº
10.520/2002.

IV - fixar em contrato que a contratada deve, sempre que so-
licitado, apresentar extrato de FGTS dos empregados;

V - solicitar, mensalmente, Certidão de Regularidade do
FGTS;

VI - orientar os fiscais dos contratos que solicitem, por amos-
tragem, aos empregados terceirizados extratos da conta do FGTS e
os entregue à Administração com o objetivo de verificar se os depó-
sitos foram realizados pela contratada. O objetivo é que todos os em-
pregados tenham seus extratos avaliados ao final de um ano - sem
que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais de
uma vez, garantindo assim o “efeito surpresa” e o benefício da ex-
pectativa do controle;

VII - comunicar ao Ministério do Trabalho qualquer irregula-
ridade no recolhimento do FGTS dos trabalhadores terceirizados.

Art. 29 - Deve, ainda, ser fixado em contrato como falta gra-
ve, caracterizado como falha em sua execução, o não pagamento do
salário, vale-transporte e auxílio alimentação aos empregados no dia
fixado, o que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo
da aplicação de sanção pecuniária elevada, e à declaração de impe-
dimento para licitar e contratar com o Município, nos termos do art. 7º
da Lei 10.520/2002.

DAS PROPOSTAS

Art. 30 - As propostas deverão ser apresentadas de forma
clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório,
devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da
contratação, detalhando, quando for o caso:

I - os preços unitários, o valor mensal e o valor global da
proposta, conforme o disposto no instrumento convocatório;

II - os custos decorrentes da execução contratual, mediante o
preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços
estabelecido no instrumento convocatório;

III - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, conven-
ções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias pro-
fissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e
vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações - CBO;

IV - produtividade adotada, e se esta for diferente daquela
utilizada pela Administração como referência, mas admitida pelo ins-
trumento convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;

V - a quantidade de pessoal que será alocado na execução
contratual; e

VI - a relação dos materiais e equipamentos que serão uti-
lizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua es-
pecificação.

Art. 31 - Quando permitido no edital, e de acordo com as
regras previstas nesta Instrução Normativa, os licitantes poderão apre-
sentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida no ato con-
vocatório como referência, desde que não alterem o objeto da con-
tratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e apresentem jus-
tificativa, devendo comprová-las por meio de provas objetivas, tais co-
mo:

I - relatórios técnicos elaborados por profissional devidamente
registrado nas entidades profissionais competentes compatíveis com o
objeto da contratação;

II - manual de fabricante que evidencie, de forma inequívoca,
capacidade operacional e produtividade dos equipamentos utilizados;

III - atestado do fabricante ou de qualquer órgão técnico que
evidencie o rendimento e a produtividade de produtos ou serviços; e

IV - atestados detalhados fornecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado que venham a comprovar e exequibilidade
da produtividade apresentada.

Parágrafo único - A apresentação das propostas implica
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, as-
sumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re-
querido, sua substituição.

Art. 32 - A contratada deverá arcar com o ônus decorrente
de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da
licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos in-
cisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º - O disposto no caput deve ser observado ainda para
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o
valor provido com o quantitativo de vale transporte.

§ 2º - Caso a proposta apresente eventual equívoco no di-
mensionamento dos quantitativos que favoreça a contratada, este será
revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá
ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

Art. 33 - Quando a modalidade de licitação for pregão, a pla-
nilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e anali-
sada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá
ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envol-
vidos na contratação, desde que não haja majoração do preço pro-
posto.

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Art. 34 - Para a contratação de serviços deverão ser ado-
tados, preferencialmente, os tipos de licitação "menor preço" ou "téc-
nica e preço", ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade
previstas na legislação.

Art. 35 - A licitação do tipo "menor preço" para a contratação
de serviços considerados comuns deverá ser realizada na modalidade
Pregão.

Parágrafo único - Em consequência da padronização exis-
tente no mercado de TI, a maioria dos bens e serviços de tecnologia
da informação estão aderentes a protocolos, métodos e técnicas pre-
estabelecidos e conhecidos, sendo, portanto, via de regra, considera-
dos comuns para fins de utilização da modalidade Pregão.

Art. 36 - A licitação tipo "técnica e preço" deverá ser excep-
cional, somente admitida para serviços que tenham as seguintes ca-
racterísticas:

I - natureza predominantemente intelectual;
II - grande complexidade ou inovação tecnológica ou técnica;

ou
III - possam ser executados com diferentes metodologias,

tecnologias, alocação de recursos humanos e materiais e:

a) não se conheça previamente à licitação qual das diferen-
tes possibilidades é a que melhor atenderá aos interesses do órgão
ou entidade;

b) nenhuma das soluções disponíveis no mercado atenda
completamente à necessidade da Administração e não exista consen-
so entre os especialistas na área sobre qual seja a melhor solução,
sendo preciso avaliar as vantagens e desvantagens de cada uma pa-
ra verificar qual a que mais se aproxima da demanda; ou

c) exista o interesse de ampliar a competição na licitação,
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adotando-se exigências menos restritivas e pontuando as vantagens
que eventualmente forem oferecidas.

§ 1º - A licitação tipo "técnica e preço" não deverá ser uti-
lizada quando existir recomendação contrária para o serviço a ser
contratado.

§ 2º - A adoção do tipo de licitação descrito no caput deverá
ser feita mediante justificativa, consoante o disposto neste artigo.

§ 3º - É vedada a atribuição de fatores de ponderação dis-
tintos para os índices técnica e preço sem que haja justificativa para
essa opção.

Art. 37 - As propostas apresentadas deverão ser analisadas
e julgadas de acordo com o disposto nas normas legais vigentes, e
ainda em consonância com o estabelecido no instrumento convoca-
tório, conforme previsto nos artigos 43, 44, 45, 46 e 48 da Lei nº
8.666/93, e na Lei nº 10.520/2002.

Parágrafo único - Nas licitações tipo "técnica e preço", o jul-
gamento das propostas deverá observar os seguintes procedimentos:

I - o fator qualidade será aferido mediante critérios objetivos,
não se admitindo a indicação da entidade certificadora específica, de-
vendo o órgão assegurar-se de que o certificado se refira à área com-
patível com os serviços licitados;

II - a atribuição de pontuação ao fator desempenho não po-
derá ser feita com base na apresentação de atestados relativos à du-
ração de trabalhos realizados pelo licitante;

III - é vedada a atribuição de pontuação progressiva a um
número crescente de atestados comprobatórios de experiência de
idêntico teor;

IV - poderá ser apresentado mais de um atestado relativa-
mente ao mesmo quesito de capacidade técnica, quando estes forem
necessários para a efetiva comprovação da aptidão solicitada; e

V - Na análise da qualificação do corpo técnico que execu-
tará o serviço, deve haver proporcionalidade entre a equipe técnica
pontuável com a quantidade de técnicos que serão efetivamente alo-
cados na execução do futuro contrato.

Art. 38 - Serão desclassificadas as propostas que:

I - contenham vícios ou ilegalidades;
II - não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo

Projeto Básico ou Termo de Referência;
III - apresentarem preços finais superiores ao valor máximo

mensal estabelecido pelo órgão ou entidade contratante no instrumen-
to convocatório;

IV - apresentarem preços que sejam manifestamente inexe-
quíveis; e

V - não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial
em relação ao preço e a produtividade apresentada.

§ 1º - Consideram-se preços manifestamente inexequíveis
aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura
dos custos decorrentes da contratação pretendida.

§ 2º - A inexequibilidade dos valores referentes a itens iso-
lados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos
legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da
proposta.

§ 3º - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complemen-
tares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da
Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade,
podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

I - questionamentos junto à proponente para a apresentação
de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios
de inexequibilidade;

II - verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

III - levantamento de informações junto ao Ministério do Tra-
balho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;

IV - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos
ou similares;

V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
VI - verificação de outros contratos que o proponente man-

tenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos uti-

lizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados
e fabricantes;

VIII - verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pe-
lo proponente;

IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas pu-
blicados por órgãos de pesquisa;

X - estudos setoriais;
XI - consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital,

Estadual ou Municipal;
XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições

excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a pres-
tação dos serviços; e

XIII - demais verificações que porventura se fizerem neces-
sárias.

§ 4º - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem
diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus-
peita.

§ 5º - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30%
da média dos preços ofertados para o mesmo item (art. 29, § 5º, IN
MPOG nº 2/2008, de 30 de abril de 2008), e a inexequibilidade da
proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de cus-
tos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obriga-
tória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibi-
lidade da proposta (art. 48, II da Lei 8.666/93).

Art. 39 - A análise da exequibilidade de preços nos serviços
continuados com dedicação exclusiva da mão de obra do prestador
deverá ser realizada com o auxílio da planilha de custos e formação
de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final de preço.

§ 1º - O modelo de Planilha de custos e formação de preços
previsto no anexo III deste Decreto deverá ser adaptado às especi-
ficidades do serviço e às necessidades do órgão ou entidade contra-
tante, de modo a permitir a identificação de todos os custos envol-
vidos na execução do serviço.

§ 2º - Erros no preenchimento da Planilha não são motivo
suficiente para a desclassificação da proposta, quando a Planilha pu-
der ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,
e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos
os custos da contratação.

§ 3º - É vedado ao órgão ou entidade contratante fazer in-
gerências na formação de preços privados, por meio da proibição de
inserção de custos ou exigência de custos mínimos que não estejam
diretamente relacionados à exequibilidade dos serviços e materiais ou
decorram de encargos legais, tais como:

I - impedir que as empresas incluam nos seus custos tributos
ditos diretos, o que não encontra respaldo legal;

II - impedir que a empresa venha a estabelecer em sua pla-
nilha custo relativo à reserva técnica;

III - exigir custo mínimo para a reserva técnica, lucro ou des-
pesa administrativa; e

IV - exigir custo mínimo para tributos ou encargos sociais va-
riáveis que não estejam expressamente exigidos em Lei, tais como
exigir custo mínimo para o imposto de renda - IRPJ ou para a con-
tribuição sobre o lucro líquido - CSLL, já que a retenção na fatura da
empresa significa mera substituição tributária, não sendo necessaria-
mente o valor que será pago pela empresa no momento em que rea-
lizar sua declaração de IRPJ, no início do ano fiscal seguinte.

DA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS

Art. 40 - A duração dos contratos ficará adstrita à vigência
dos respectivos créditos orçamentários, podendo, quando for o caso,
ser prorrogada até o limite previsto no ato convocatório, observado o
disposto no art. 57 da Lei nº. 8.666/93.

§ 1º - O prazo mínimo previsto para início da prestação de

serviço continuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da
contratada deverá ser o suficiente de modo a possibilitar a preparação
do prestador para o fiel cumprimento do contrato.

§ 2º - Toda prorrogação de contratos será precedida da rea-
lização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados
por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Ad-
ministração.

§ 3º - A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a
Administração, deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria ju-
rídica do órgão ou entidade contratante.

§ 4º - Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração,
ultrapasse um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo
empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como
de cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em
exercício futuro, com a declaração de que, em termos aditivos ou
apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua cober-
tura.

Art. 41 - Nas contratações de serviço continuado, o contra-
tado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administra-
ção, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

§ 1º - Quando da prorrogação contratual, o órgão ou enti-
dade contratante deverá:

I - assegurar-se de que os preços contratados continuam
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir
a continuidade da contratação mais vantajosa, em relação à realiza-
ção de uma nova licitação; e

II - realizar a negociação contratual para a redução/elimina-
ção dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido
amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação, sob pena de
não renovação do contrato.

§ 2º - A Administração não poderá prorrogar o contrato quan-
do:

I - os preços estiverem superiores aos praticados no merca-
do, admitindo-se a negociação para redução de preços; ou

II - a contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa
no âmbito do Município, enquanto perdurarem os efeitos.

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 42 - O acompanhamento e a fiscalização da execução
do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a as-
segurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos
por um representante da Administração, especialmente designado na
forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto
Municipal nº. 304/2013.

Parágrafo único - Além das disposições previstas neste ca-
pítulo, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir
o disposto no anexo IV deste Decreto.

Art. 43 - Em serviços de natureza intelectual, após a assi-
natura do contrato, o órgão ou entidade contratante deve promover
reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início execu-
ção do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em
que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do
termo de referência ou projeto básico, o fiscal ou gestor do contrato,
os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os geren-
tes das áreas que executarão os serviços contratados.

Parágrafo único - O órgão ou entidade contratante deverá
estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade
da execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos
por parte do corpo técnico do órgão contratante.

Art. 44 - A verificação da adequação da prestação do serviço
deverá ser realizada com base no Acordo de Níveis de Serviço, quan-
do houver, previamente definido no ato convocatório e pactuado pelas
partes.

§ 1º - O prestador do serviço poderá apresentar justificativa
para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

§ 2º - O órgão contratante deverá monitorar constantemente
o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, de-
vendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um
viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço à qualida-
de exigida.

Art. 45 - A execução dos contratos deverá ser acompanhada
e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam
a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

I - os resultados alcançados em relação ao contratado, com
a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II - os recursos humanos empregados, em função da quan-
tidade e da formação profissional exigidas;

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utiliza-
dos;

IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execu-
ção estabelecida;

V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do
contrato; e

VI - a satisfação do público usuário.

§ 1º - O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qua-
lidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade res-
ponsável para que esta promova a adequação contratual à produti-
vidade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº
8.666/93.

§ 2º - A conformidade do material a ser utilizado na execu-
ção dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento
da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

§ 3º - O representante da Administração deverá promover o
registro das ocorrências verificadas, adotando as providências neces-
sárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o dis-
posto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

§ 4º - O descumprimento total ou parcial das responsabilida-
des assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e en-
cargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções admi-
nistrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vi-
gente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/93.

§ 5º - Na fiscalização do cumprimento das obrigações traba-
lhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclu-
siva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as se-
guintes comprovações:

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis
Trabalhistas:

a) a prova de regularidade para com a Seguridade Social,
conforme dispõe o art. 195, § 3º da Constituição federal sob pena de
rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, caso a
Administração não esteja realizando os depósitos diretamente, confor-
me estabelecido no instrumento convocatório;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente
ao mês anterior;

d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação
quando cabível;

e) pagamento do 13º salário;
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adi-

cional de férias, na forma da Lei;

g) realização de exames admissionais e demissionais e pe-
riódicos, quando for o caso;

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou no instrumento convocatório;

i) comprovação do encaminhamento ao Ministério do Traba-
lho e Emprego das informações trabalhistas exigidas pela legislação,
tais como: a RAIS e a CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção cole-
tiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de
trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em
relação aos empregados vinculados ao contrato.

II - No caso de cooperativas:

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em
relação à parcela de responsabilidade do cooperado;

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à
parcela de responsabilidade da Cooperativa;

c) comprovante de distribuição de sobras e produção;
d) comprovante da aplicação do FATES - Fundo Assistência

Técnica Educacional e Social;
e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva;
f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º

salário e férias; e
g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege

as sociedades cooperativas.
III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organi-

zações Sociais Civis de Interesse Público - OSCIP's e as Organiza-
ções Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas orga-
nizações.

Art. 46 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a
não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá
dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções,
sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer
em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a con-
tento.

Parágrafo único - A Administração poderá conceder um pra-
zo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quan-
do não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a
situação.

Art. 47 - Quando da rescisão contratual, o fiscal deve veri-
ficar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a com-
provação de que os empregados serão realocados em outra atividade
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato
de trabalho.

Parágrafo único. Até que a contratada comprove o disposto
no caput, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia
prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos tra-
balhadores no caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 2
(dois) meses do encerramento da vigência contratual, conforme pre-
visto no instrumento convocatório e no art. 17, inciso IV deste De-
creto.

DO PAGAMENTO

Art. 48 - O pagamento deverá ser efetuado mediante a ex-
pedição de ofício assinado pelo Ordenador de Despesa, apresentando
a Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o de-
talhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da
Lei nº 8.666/93, observado o disposto no art. 46 deste Decreto e os
seguintes procedimentos:

§1º - O ofício de pagamento previsto no caput deverá estar
acompanhado da documentação abaixo elencada:

a) Nota Fiscal atestada por, no mínimo, dois funcionários de
carreira, identificados por carimbo ou nome por extenso;
b) ofício do credor, solicitando o pagamento;
c) certidões de regularidade fiscal com as Fazendas Municipal, Esta-
dual e Federal;
d) cópia da Ordem de Serviço;
e) cópia do contrato, e Termos Aditivos, se houver;
f) cópia do empenho;
g) medição do serviço, atestado por um ou dois funcionários, confor-
me o caso;
h) ART, se for o caso;
i) relatório fotográfico, se for o caso;
j) diário de obra, se for o caso.

§ 2º - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente
acompanhada das seguintes comprovações:

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), cor-
respondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, com-
patível com os empregados vinculados à execução contratual, nomi-
nalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº
9.032/95, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na
execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666/93; e

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspon-
dentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Ad-
ministração.

§ 3º - O descumprimento das obrigações trabalhistas, previ-
denciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo
dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

§ 4º - A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das
sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando o contratado:

I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
ou

II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos
para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quanti-
dade inferior à demandada.

§ 5º - O pagamento pela Administração das verbas destina-
das ao pagamento das férias e 13º (décimo terceiro) salário dos tra-
balhadores da contratada poderá ocorrer em conta vinculada, confor-
me estiver previsto no instrumento convocatório.

DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS DOS CONTRATOS

Art. 49 - A repactuação de preços, como espécie de reajuste
contratual, deverá ser utilizada nas contratações de serviços continua-
dos com dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja ob-
servado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos
aos quais a proposta se referir, conforme estabelece o art. 5º do De-
creto Municipal nº 304/2013.

§ 1º - A repactuação para fazer face à elevação dos custos
da contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier
a ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e
não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos,
conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pa-
gamento mantidas as condições efetivas da proposta.

§ 2º - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas
quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do
reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em mo-
mentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos de-
correntes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos ne-
cessários à execução do serviço.

§ 3º - Quando a contratação envolver mais de uma categoria
profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser
dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação.

§ 4º - A repactuação para reajuste do contrato em razão de
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva deve repassar integral-
mente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses ins-
trumentos.
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Art. 50 - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira
repactuação será contado a partir:

I - da data limite para apresentação das propostas constante
do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução
do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e
equipamentos necessários à execução do serviço; ou

II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de tra-
balho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta,
quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver
vinculada às datas-base destes instrumentos.

Art. 51 - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anua-
lidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à
última repactuação.

Art. 52 - As repactuações serão precedidas de solicitação da
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos
custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação
de preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fun-
damenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da
repactuação.

§ 1º - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de
benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se torna-
rem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa,
acordo coletivo ou convenção coletiva.

§ 2º - Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a
variação de custos decorrente do mercado, esta somente será con-
cedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos cus-
tos, considerando-se:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos
da Administração;

II - as particularidades do contrato em vigência;
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores ofi-

ciais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade con-

tratante.

§ 3º - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser
feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solici-
tação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

§ 4º - As repactuações, como espécie de reajuste, serão for-
malizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equi-
líbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por
aditamento.

§ 5º - O prazo referido no § 3º ficará suspenso enquanto a
contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação soli-
citada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

§ 6º - O órgão ou entidade contratante poderá realizar dili-
gências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

§ 7º - As repactuações a que o contratado fizer jus e não
forem solicitadas durante a vigência do contrato, serão objeto de pre-
clusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encer-
ramento do contrato.

Art. 53 - Os novos valores contratuais decorrentes das re-
pactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à
repactuação;

II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem
prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas
repactuações futuras; ou

III - em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusi-
vamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-
obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção
ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, poden-
do esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

§ 1º - Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer
exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação
à diferença porventura existente.

Art. 54 - As repactuações não interferem no direito das par-
tes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio eco-
nômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº
8.666/93.

Art. 55 - A empresa contratada para a execução de rema-
nescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições
e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, deven-
do os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação,
conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666/93.

DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

Art. 56 - Deverão constar do Projeto Básico na contratação
de serviços de limpeza e conservação, além dos demais requisitos
dispostos neste Decreto:

I - áreas internas, áreas externas, esquadrias externas e fa-
chadas envidraçadas, classificadas segundo as características dos
serviços a serem executados, periodicidade, turnos e jornada de tra-
balho necessários etc;

II - produtividade mínima a ser considerada para cada cate-
goria profissional envolvida, expressa em termos de área física por
jornada de trabalho ou relação serventes por encarregado; e

III - exigências de sustentabilidade ambiental na execução do
serviço, conforme o disposto no anexo V deste Decreto.

Art. 57 - Os serviços serão contratados com base na Área
Física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por me-
tro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodi-
cidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do
local objeto da contratação.

Parágrafo único - Os órgãos deverão utilizar as experiências
e parâmetros aferidos e resultantes de seus contratos anteriores para
definir as produtividades da mão-de-obra, em face das características
das áreas a serem limpas, buscando sempre fatores econômicos fa-
voráveis à administração pública.

Art. 58 - Nas condições usuais, serão adotados índices de
produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não in-
feriores a:

I - áreas internas:

a) pisos acarpetados: 600 m²;
b) pisos frios: 600 m²;
c) laboratórios: 330 m²;
d) almoxarifados/galpões: 1350 m²;
e) oficinas: 1200 m²; e
f) áreas com espaços livres - saguão, hall e salão: 800 m².

II - áreas externas:

a) pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações:
1200 m²;

b) varrição de passeios e arruamentos: 6000 m²;
c) pátios e áreas verdes com alta frequência: 1200 m²;
d) pátios e áreas verdes com média frequência: 1200 m²;
e) pátios e áreas verdes com baixa frequência: 1200 m²; e
f) coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência

diária: 100.000 m2.

III - esquadrias externas:

a) face externa com exposição a situação de risco: 110 m²;
b) face externa sem exposição a situação de risco: 220 m²;e
c) face interna: 220 m².

IV - fachadas envidraçadas: 110m²,observada a periodicidade
prevista no Projeto Básico; e

V - áreas hospitalares e assemelhadas: 330m2.

§ 1º - Nos casos dispostos neste artigo, será adotada a re-
lação de um encarregado para cada trinta serventes, ou fração, po-
dendo ser reduzida a critério da autoridade competente, exceto para o
caso previsto no inciso IV deste artigo, onde será adotado um encar-
regado para cada quatro serventes.

§ 2º - Considerar-se-á área externa aquela não edificada,
mas integrante do imóvel.

§ 3º - Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas,
externamente, somente para aquelas cujo acesso para limpeza exija
equipamento especial, cabendo ao dirigente do órgão/entidade decidir
quanto à oportunidade e conveniência desta contratação.

§ 4º - As áreas hospitalares serão divididas em administra-
tivas e médico-hospitalares, devendo as últimas reportarem-se aos
ambientes cirúrgicos, enfermarias, ambulatórios, laboratórios, farmá-
cias e outros que requeiram assepsia similar, para execução dos ser-
viços de limpeza e conservação.

§ 5º - As produtividades de referência previstas neste artigo
poderão ser alteradas por meio de Portaria do órgão contratante.

Art. 59 - Nos casos em que a Área Física a ser contratada
for menor que a estabelecida para a produtividade mínima de refe-
rência estabelecida nesta IN, esta poderá ser considerada para efeito
da contratação.

Art. 60 - O Anexo V deste Decreto traz uma metodologia de
referência para a contratação de serviços de limpeza e conservação,
compatíveis com a produtividade de referência estabelecida neste De-
creto, podendo ser adaptadas às especificidades da demanda de cada
órgão ou entidade contratante.

Art. 61 - O órgão contratante poderá adotar produtividades
diferenciadas das estabelecidas neste Decreto, desde que devidamen-
te justificadas, representem alteração da metodologia de referência
prevista no anexo V e sejam aprovadas pela autoridade competente.

Art. 62 - Para cada tipo de Área Física deverá ser apresen-
tado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal Unitário por Metro
Quadrado, calculado com base na Planilha de Custos e Formação de
Preços, contida no Anexo III deste Decreto.

Parágrafo único - O preço do homem-mês deverá ser cal-
culado para cada categoria profissional, cada jornada de trabalho e
nível de remuneração decorrente de adicionais legais.

DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA

Art. 63 - Deverá constar do Projeto Básico ou Termo de Re-
ferência para a contratação de serviços de vigilância:

I - a justificativa do número e das características dos Postos
de Serviço a serem contratados; e

II - os quantitativos dos diferentes tipos de Posto de Vigilân-
cia, que serão contratados por Preço Mensal do Posto.

Art. 64 - O Posto de Vigilância adotará preferencialmente
uma das seguintes escalas de trabalho:

I - 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segun-
da a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;

II - 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, en-
volvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis)
horas; e

III - 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo,
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e
seis) horas;

IV - 12 (doze) horas diurnas, de segunda feira a sexta feira,
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12(doze) x 36 (trinta e
seis) horas;

V - 12 (doze) horas noturnas, de segunda feira a sexta feira,
envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12(doze) x 36 (trinta e
seis) horas;

§ 1º - Sempre que possível, o horário de funcionamento dos
órgãos e a escala de trabalho dos servidores deverá ser adequada
para permitir a contratação de vigilância conforme o disposto neste ar-
tigo;

§ 2º - Excepcionalmente, desde que devidamente fundamen-
tado e comprovada a vantagem econômica para a Administração, po-
derão ser caracterizados outros tipos de postos, considerando os
acordos, convenções ou dissídios coletivos da categoria.

§ 3º - Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser
apresentado pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto,
calculado conforme a Planilha de Custos e Formação de Preços, con-
tida no Anexo III, deste Decreto.

§ 4º - Os preços dos postos constantes dos incisos IV e V
não poderão ser superiores aos preços dos postos equivalentes pre-
vistos nos incisos II e III, observado o previsto no Anexo III deste De-
creto.

Art. 65 - O Anexo VI deste Decreto traz especificações
exemplificativas para a contratação de serviços de vigilância, devendo
ser adaptadas às especificidades da demanda de cada órgão ou en-
tidade contratante.

Art. 66 - Os órgãos/entidades da Administração Pública de-
verão realizar estudos visando otimizar os postos de vigilância, de for-
ma a extinguir aqueles que não forem essenciais, substituir por re-
cepcionistas aqueles que tenham como efetiva atribuição o atendimen-
to ao público e definir diferentes turnos, de acordo com as necessi-
dades do órgão ou entidade, para postos de escala 44h semanais,
visando eliminar postos de 12 x 36h que ficam ociosos nos finais de
semana.

Art. 67 - É vedada:

I - a licitação para a contratação de serviços de instalação,
manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica em
conjunto com serviços contínuos de vigilância armada/desarmada ou
de monitoramento eletrônico; ou

II - a licitação para a contratação de serviço de brigada de
incêndio em conjunto com serviços de vigilância.

Parágrafo único - Os serviços de instalação e manutenção
de circuito fechado de TV ou de quaisquer outros meios de vigilância
eletrônica são serviços de engenharia, para os quais devem ser con-
tratadas empresas que estejam registradas no CREA e que possuam
profissional qualificado em seu corpo técnico (engenheiro), detentor de
atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser executado.

DAS OBRAS PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS

Art. 68 - Nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666/93, as es-
pecificações e demais exigências do projeto básico ou executivo, para
contratação de obras e serviços e engenharia, devem ser elaborados
visando à economia da manutenção e operacionalização da edifica-
ção, a redução do consumo de energia e água, bem como a utili-
zação de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental,
tais como:

I - uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de no-
vas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica,
apenas nos ambientes aonde for indispensável;

II - automação da iluminação do prédio, projeto de ilumina-
ção, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de
sensores de presença;

III - uso exclusivo de lâmpadas de led, ou em último caso,
fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de lumi-
nárias eficientes;

IV - energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento
de água;

V - sistema de medição individualizado de consumo de água
e energia;

VI - sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes
gerados;

VII - aproveitamento da água da chuva, agregando ao sis-
tema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, ar-
mazenamento e seu aproveitamento; e

VIII - utilização de materiais que sejam reciclados, reutiliza-
dos e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção.

Parágrafo único - No projeto básico ou executivo para con-
tratação de obras e serviços de engenharia, deve ser observada a
obrigatoriedade da contratada se habilitar como consumidora junto às
concessionárias de água e esgoto e energia elétrica durante a pres-
tação do serviço.

Art. 69 - Os editais para a contratação de serviços deverão

prever que as empresas contratadas adotarão as seguintes práticas
de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

I - use produtos de limpeza e conservação de superfícies e
objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;

II - adote medidas para evitar o desperdício de água trata-
da;

IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança
que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

Parágrafo único - O disposto neste artigo não impede que
os órgãos ou entidades contratantes estabeleçam, nos editais e con-
tratos, a exigência de observância de outras práticas de sustentabi-
lidade ambiental, desde que justificadamente.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 70 - Os órgãos e entidades contratantes deverão enca-
minhar à Secretaria Municipal de Controle, Orçamento e Auditoria a
listagem atualizada dos contratos continuados firmados, indicando:

I - a(s) contratada(s);
II - o(s) objeto(s);
III - os preços unitários, mensal e global, com as respectivas

unidades de medida;
IV - o(s) quantitativo(s) de empregados envolvidos em cada

contrato, quando a contratação implicar dedicação exclusiva de em-
pregados da contratada;

V - o(s) valore(s) máximo(s) adotado(s);
VI - a(s) produtividade(s) de referência e a(s) produtividade(s)

contratada(s);
VII - a(s) data(s) de referência para eventuais repactuações e

os instrumentos legais a que se vinculam; e
VIII - a variação percentual entre o(s) valor(es) contratado(s)

e o(s) repactuado(s), e o(s) novo(s) valor(es) decorrente(s).

Art. 71 - As licitações em andamento, no que couber, deve-
rão ser adequadas às disposições deste Decreto.

Art. 72 - Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria
Municipal de Controle, Orçamento e Auditoria, que poderá disponibi-
lizar informações adicionais e expedir normas complementares, em
especial sobre as sistemáticas de fiscalização contratual e repactua-
ção, e os eventuais valores máximos ou de referência nas contrata-
ções dos serviços.

Art. 73 - Este Decreto entra em vigor no prazo de 30 dias da
data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 20 de janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
-Prefeita-

Id: 1621253
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Id: 1621254

DECRETO N° 22/2014

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE DESAPRO-
PRIAÇÃO, ÁREAS NO CENTRO DA CIDADE DE CAMPOS DOS
GOYTACAZES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais, e com fundamento no Decreto-Lei nº
3365 de 21 de junho de 1941, combinado com o artigo 73, VIII da Lei
Orgânica do Município de Campos dos Goytacazes,

DECRETA:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, com base no art. 5°, alí-
nea "e" e “h”, do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para
fins de desapropriação amigável ou judicial, imóveis abaixo relaciona-
dos:
I - área localizada à Rua Oliveira Botelho nº 239, tendo como medida
total 236,67m², coordenadas em referencia ao anexo I;

Estação Coord. Norte Coord. Este
E1 7592014.524 259776.859
E2 7592010.200 259793.847
E3 7591996.635 259789.612
E4 7592002.004 259779.323

II - área localizada na Rua Oliveira Botelho s/n, tendo como medida
total 149.44m², coordenadas em referencia ao anexo II;

Estação Coord. Norte Coord. Este
E5 7591983.111 259877.226
E6 7591987.684 259877.995
E7 7591988.632 259878.572
E8 7591988.889 259879.832
E9 7591982.287 259906.264
E10 7591978.264 259905.462

Art. 2º - A desapropriação a que se refere o presente Decreto é con-
siderada de urgência nos termos do artigo 15 do citado Decreto-Lei
3.365/41 e tem como finalidade atender a revitalização no Centro His-
tórico.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do disposto neste De-
creto correrão por conta dos Royalties do Petróleo.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 16 de

janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

(Republicado por ter saído com incorreção)

Id: 1620915
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Id: 1620916

Portaria N° 081/2014

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria nº 2144/13, que nomeou Re-
nata Manhães Rocha Batista , para exercer na Secretaria Municipal
da Família e Assistência Social, o cargo em comissão de Gerente de
Orçamento, Finanças e Controle, Símbolo DAS-04, com vigência a
contar da data de publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 23 de
janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 082/2014

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8385/13, Débora Oliveira Si-
queira, para exercer na Secretaria Municipal da Família e Assistência
Social, o cargo em comissão de Gerente de Orçamento, Finanças e
Controle, Símbolo DAS-04, com vigência a contar da data de publi-
cação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 23 de
janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 083/2014

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a Portaria nº 1119/13, que nomeou Anita
Isabella S. Rangel Henriques Soares de Siqueira Menezes , para
exercer na Fundação Municipal da Infância e da Juventude, o cargo
em comissão de Chefe de Gabinete, Símbolo DAS-03, com vigência
a contar de 22/01/2014.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 23 de
janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 084/2014

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base na Lei nº 8355/13, Aline Miranda Aze-
redo Otoni, para exercer na Fundação Municipal da Infância e da Ju-
ventude, o cargo em comissão de Chefe de Gabinete, Símbolo DAS-
03, com vigência a contar de 22/01/2014.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 23 de
janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N° 085/2014
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, no
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE, a pedido, tornar sem efeito a Portaria nº 2683/13, que no-
meou Lia Regina Coelho Domingos , para exercer na Secretaria
Municipal de Relações Institucionais, o cargo em comissão de Assis-
tente Especial, Símbolo DAS-05, com vigência a contar de
06/01/2014.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 23 de
janeiro de 2014.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1620865

Secretaria Municipal de Saúde
H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial- Sistema de Registro de Preços nº 001/2014, pro-
cesso nº 2014.045.000001-0-PR cujo objeto é o registro de preços
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 10 (DEZ)
GERADORES DE GOTAS AEROSSOL EM ULTRA BAIXO VOLUME,
ACOPLADOS EM VEÍCULOS, para o Departamento de Controle de
Zoonoses e Vigilância Ambiental da Secretaria Municipal de Saú-
de, em consequência, HOMOLOGO a presente licitação com adjudi-
cação do seu objeto à empresa RODAGRO COMÉRCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 30.535.488/0001-12,
vencedora do registro do item 01 do Pregão epigrafado.

PUBLIQUE-SE

Em 23 de janeiro de 2014.

Dr. Francisco Arthur de Souza Oliveira
= Secretário Municipal de Saúde =

Id: 1621311

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

DECISÃO DE RECURSO

Processo nº 2013.099.000505-5-PR
Assunto: Pregão nº 043/2013

Acolho as razões e fundamentos contidos no parecer nº
010.007/2014, emitido pela Procuradoria Geral do Município, e, por
conseguinte, decido pela PROCEDÊNCIA DO RECURSO interposto
pela empresa C. A. M. CASTILHO, inscrita no C. N. P. J. de nº
07.486.627/0001-43, através do processo nº 2013.115.033395-3-PA,
declarando habilitada a empresa acima citada, retificando a decisão
do pregoeiro proferida durante a sessão para a realização do pregão
epigrafado, cujo objeto é o Registro de preços para futura e eventual
aquisição de material de consumo (abraçadeira, cabo elétrico, jogo de
chave, serrote, talhadeira, cano, torneira, vaso sanitário, etc...) para
manutenção, visando atender os serviços de reparo necessários às

unidades Hospitalares e Pré-Hospitalares que integram a estrutura da
Fundação Municipal de Saúde.

PUBLIQUE-SE.

Campos dos Goytacazes, 20 de janeiro de 2014.

Dr. José Manuel Correia Moreira
= Presidente da Fundação Municipal de Saúde =

Id: 1621270

Portaria F.M.S. Nº. 019/2014

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, no
uso de suas atribuições legais, acatando parecer proferido nos autos
do Processo Administrativo FMS n°. 6429/2013;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos bancos de
dados da Gerencia de Departamento de Administração de Pessoal da
Fundação Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter atualizados os re-
gistros no Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS do Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO, ainda, que a eficácia dos atos administrativos
fica condicionada a publicidade dos mesmos.

RESOLVE:

Tornar pública a cessão, do servidor publico da Fundação Mu-
nicipal de Saúde, José Carlos Henrique Alves, contador, matricula
funcional nº 100134, para a Prefeitura Municipal de Quissamã, com
ônus para o cessionário, a contar de 10/01/2014 a 31/12/2014, de-
vendo esta ser renovada anualmente.

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, 16 DE JANEIRO DE 2014.

Dr. José Manuel Correia Moreira
- Presidente da FMS -

Id: 1621256

Coordenadoria de Infraestrutura

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS,
URBANISMO E INFRAESTRUTURA

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Infraestrutura no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor,
especialmente pela Lei Nº. 8.666/93 e alterações posteriores, HOMO-
LOGA os atos praticados no processo nº. 2013.105.000046-8-PR,
convite nº. 090/13, e, em conseqüência, ADJUDICA o seu objeto, a
obra de reforma do PETI Aeroporto - Jardim Aeroporto, à licitante
vencedora ALPISERVICE SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº.
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08.104.653/0001-22, com o valor total de R$ 21.091,01 (vinte e um
mil e noventa e um reais e um centavo).
PUBLIQUE-SE.

Em 09 de Janeiro de 2014
Edilson Peixoto Gomes

= Secretário Municipal de Obras, Urbanismo e Infraestrutura=

Id: 1621277

Coordenadoria de Segurança e Ordem Pública
GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Portaria nº. 56/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal DAVID RODRIGUES DA SILVA,
matrícula 14788, por não ter assinado a folha de entrada no serviço
de trânsito, no dia 25/09/13, e ao ser ouvido a respeito, apresentou
motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabe-
lecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III-

observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades discipli-
nares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do
Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezem-
bro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 57/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal GEOSADAQUE DA SILVA FIORA-
VANTE, matrícula 18558, por não ter sido encontrado pela Supervi-
são, na RODOVIARIA ROBERTO SILVEIRA, no dia 10/10/13, e ao
ser ouvido a respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedi-
mento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São
deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regulamen-
tares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I -
“São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei
5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 58/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Guarda Civil Municipal ROSEMARY
ALMEIDA PACHECO, matrícula 14708, por ter faltado ao plantão, no
ALMOXARIFADO CENTRAL DA SECRETARIA DE SAÚDE, no dia
07/07/13, e ao ser ouvida a respeito, usou de evasivas. Com seu pro-
cedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-
lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o Artigo 145
inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”; todos des-
critos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 59/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância MARIA JANDIRA
DA SILVA REIS, matrícula 18792, por ter faltado ao plantão, na UNI-
DADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DE VILA NOVA, no dia 22/10/13, e
ao ser ouvida a respeito, apresentou motivo não justificável. Com seu
procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X -
“São deveres do funcionário: III- observar as normas legais e regu-

lamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e o Artigo 145
inciso II - “São penalidades disciplinares: II- Suspensão”; todos des-
critos no Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 60/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Suspender por 01 (um) dia a Auxiliar de Vigilância MARIA JOSE DE
ALVARENGA BRAGA, matrícula 18768, por ter faltado ao plantão, na
COMAUTO, no dia 22/10/13, e ao ser ouvida a respeito, não com-
provou o seu argumento. Com seu procedimento, contrariou o esta-
belecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário:
III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e
pontual ao serviço, e o Artigo 145 inciso II - “São penalidades dis-
ciplinares: II- Suspensão”; todos descritos no Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de
16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 61/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal MARCO ANTONIO CASTRO ME-
LO, matrícula 14389, por ter abandonado o plantão, na SMOU II, no
dia 10/09/13, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo não jus-
tificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo
134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as nor-
mas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço,
e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”;
tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 62/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância MARCELO PEREIRA DA SILVA, ma-
trícula 18839, por ter abandonado o plantão, no PORTAL DA INFÂN-
CIA, no dia 28/10/13, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo
não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no
Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar
as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao
serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Ad-
vertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de
1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 63/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Auxiliar de Vigilância GLADISON COUTINHO RODRI-
GUES, matrícula 18611, por ter se ausentado de suas funções em ho-
rário diverso do que informado na folha de frequência, na SEDE DA
GCM, no dia 14/11/13, e ao ser ouvido a respeito, apresentou motivo
não justificável. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no
Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar
as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao
serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Ad-
vertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de
1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 64/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir a Auxiliar de Vigilância SYMONE BARRETO LIRIA FREITAS
NOGUEIRA, matrícula 14752, por ter faltado ao plantão, no SETOR
OSTOMIZADOS, no dia 31/10/13, e ao ser ouvida a respeito, apre-
sentou motivo não justificável. Com seu procedimento, contrariou o
estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcio-
nário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser as-
síduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 65/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal JOSE NILSON BATISTA GOMES,
matrícula 6959, por ter se ausentado do plantão, no JARDIM SÃO
BENEDITO, no dia 01/10/13, e ao ser ouvido a respeito, não com-
provou o alegado. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido
no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- ob-
servar as normas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual
ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I-
Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município
de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de
1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 66/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal DAYWISON JOSEPH SOARES
SILVA, matrícula 14746, por ter abandonado o plantão, no SETOR
CAPEVI, no dia 07/10/13, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou
o alegado. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo
134, incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as nor-
mas legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço,
e Artigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”;
tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos
dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 67/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal DAYWISON JOSEPH SOARES
SILVA, matrícula 14746, por não ter sido encontrado pela Supervisão,
no DEPÓSITO DA EDUCAÇÃO I, no dia 26/10/13, e ao ser ouvido a
respeito, não comprovou o alegado. Com seu procedimento, contra-
riou o estabelecido no Artigo 134, incisos III e X - “São deveres do
funcionário: III- observar as normas legais e regulamentares” e X- ser
assíduo e pontual ao serviço, e Artigo 145 inciso I - “São penalidades
disciplinares: I- Advertência”; tudo do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos do Município de Campos dos Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de
dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 68/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 493/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 15 de maio de 2013, que pu-
niu o Guarda Civil Municipal MARCOS SOARES DE SOUZA, matri-
cula 13091, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 69/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 646/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 06 de junho de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JOSÉLIA DUTRA DE SOUZA, matri-
cula 18549, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 70/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 984/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 71/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 985/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 72/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 986/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 73/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 987/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 74/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 988/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 75/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal, no uso de suas atribuições
legais,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 989/2013 desta Guarda Civil
Municipal, publicada em D.O. datado de 16 de agosto de 2013, que
puniu a Guarda Civil Municipal JEANNE DA SILVA CRUZ PEREIRA,
matricula 14727, por terem sido apresentados fatos novos.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Portaria nº. 76/2014

O Comandante da Guarda Civil Municipal no uso de suas atribuições
legais, resolve:

Advertir o Guarda Civil Municipal DAVID RODRIGUES DA SILVA,
matrícula 14788, por não ter atendido a Supervisão, no SETOR CRA,
no dia 06/10/13, e ao ser ouvido a respeito, não comprovou o ale-
gado. Com seu procedimento, contrariou o estabelecido no Artigo 134,
incisos III e X - “São deveres do funcionário: III- observar as normas
legais e regulamentares” e X- ser assíduo e pontual ao serviço, e Ar-
tigo 145 inciso I - “São penalidades disciplinares: I- Advertência”; tudo
do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Campos dos
Goytacazes. - Lei 5.247 de 16 de dezembro de 1991.

Campos dos Goytacazes, 22 de janeiro de 2014.

Francisco José Pereira Melo
Cmt Geral Interino da GCM

Id: 1621288

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATOS

Secretaria Municipal de Fazenda
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Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

O Município de Campos dos Goytacazes, inscrito no CNPJ sob o nº 29.116.894/0001-61, com sede na
Rua Coronel Ponciano de Azeredo Furtado, nº 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes/RJ,
torna público os itens do Pregão Presencial nº 071/2013 que foram REGISTRADOS pelo período de 12
(doze) meses, conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID VALOR UNITÁRIOEMPRESA DETENTORA DO REGISTRO
01 Água mineral potável,

sem gás. (garrafão
de 20 litros)

60.000 UND R$ 6,25 A.F.M.F DISTRIBUIDORA DE GENE-
ROS ALIMENTICIOS LTDA inscrita no
CNPJ sob o nº 39.702.519/0001-57

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SERVIDORES
DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

Conselho Fiscal

Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam convocados os membros do Conselho Fiscal do PREVICAMPOS, nomeados
através da Portaria nº 1376/2012, publicada no Diário Oficial do Município no dia 22/06/2012 em con-
formidade com os Artigos 51 e 52 da Lei nº. 6.786/99, para reunião ordinária, que será realizada no dia
28/01/2014 às 09:00 horas, na sede do PREVICAMPOS, situado na Av. Dr. Alberto Torres nº. 173, Cen-
tro, para deliberarem sobre as seguintes pautas:

a) Análise e Parecer do balancete financeiro do mês de Dezembro do exercício 2013;
b) Assuntos Gerais.

Campos dos Goytacazes, 21 de Janeiro de 2014.

Alex Sandro Fernandes
Presidente do Conselho Fiscal

Conselho Deliberativo

Edital de Convocação

Pelo presente edital, ficam convocados os membros do Conselho Deliberativo do PREVICAMPOS, no-
meados através da Portaria nº 1264/2012, publicada no Diário Oficial do Município no dia 18/05/2012, em
conformidade com os Arts. 44 da Lei Nº. 6.786/99, para reunião ordinária, que será realizada no dia
28/01/2014 às 10:00 horas, na sede do PREVICAMPOS, situado na Av. Dr. Alberto Torres, nº. 173, Cen-
tro, para deliberarem sobre as seguintes pautas:

a) Aprovação do balancete financeiro do mês de Dezembro do exercício 2013;
b) Assuntos Gerais.

Campos dos Goytacazes, 21 de Janeiro de 2014.

Edílson Peixoto Gomes
Presidente do Conselho Deliberativo

Id: 1620914

02 Água mineral potável.
(garrafa de 500ml) -
fardo com 12 unida-
des.

2.000 FARDO R$ 6,45 A.F.M.F DISTRIBUIDORA DE GENE-
ROS ALIMENTICIOS LTDA inscrita
no CNPJ sob o nº 39.702.519/0001-
57

03 Água mineral potável.
(copo de 200ml) cai-
xa com 48 unidades.

1.000 CX R$ 14,80 A.F.M.F DISTRIBUIDORA DE GENE-
ROS ALIMENTICIOS LTDA inscrita
no CNPJ sob o nº 39.702.519/0001-
57

Campos dos Goytacazes, 17 de Janeiro de 2014.

FABIO AUGUSTO VIANA RIBEIRO
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

Id: 1621280



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.12 Ano V - No- CXCVII - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
sexta-feira - 24 de janeiro de 2014

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO NÚMERO: 378/2013.
FATOR GERADOR: Pregão Presencial em Sistema de Registro de Preços N°. 007/2013.
PROCESSO: 2013.099.000095-9-PR.
OBJETO: Aquisição de materiais e insumos hospitalares, visando garantir a assistência aos pacientes
internados nas unidades hospitalares e pré-hospitalares que integram a estrutura da Fundação Municipal
de Saúde.
CONTRATADA: MICROMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 881.415,80 (Oitocentos e oitenta e um mil quatrocentos e quinze reais e oitenta
centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: 01 (uma) parcela.
PRAZO DO CONTRATO: 30 (trinta) dias.

Campos dos Goytacazes, 12 de Dezembro de 2013.

Dr. José Manuel Correia Moreira
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

REPUBLICADO POR MOTIVO DE INCORREÇÃO

Id: 1620845

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes
O Município de Campos dos Goytacazes, inscrito no CNPJ sob o nº 29.116.894/0001-61, com sede na
Rua Coronel Ponciano de Azeredo Furtado, nº 47, Parque Santo Amaro, Campos dos Goytacazes/RJ,
torna público os itens do Pregão Presencial nº 057/2013 que foram REGISTRADOS pelo período de 12
(doze) meses, conforme discriminado abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID VALOR
UNITÁRIO

Empresa detentora do
Registro

01 FRALDA DESCARTÁVEL M IN-
FANTIL. (conforme termo de re-
ferência)

150.000 PCT R$ 4,78 DISTRIBUIDORA DE ME-
DICAMENTOS BRASIL MI-
RACEMA LTDA

02 FRALDA DESCARTÁVEL G IN-
FANTIL. (conforme termo de re-
ferência)

300.000 PCT R$ 4,79 DISTRIBUIDORA DE ME-
DICAMENTOS BRASIL MI-
RACEMA LTDA

03 FRALDA DESCARTÁVEL EG
INFANTIL. (conforme termo de
referência)

250.000 PCT R$ 4,78 DISTRIBUIDORA DE ME-
DICAMENTOS BRASIL MI-
RACEMA LTDA

Campos dos Goytacazes, 23 de Janeiro de 2014.

MARINÉA ABUDE DE CERQUEIRA MARTINS
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte Id: 1621268

Secretaria Municipal de Saúde

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2014
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, COM SEDE NA RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 875 - CENTRO - CAMPOS DOS GOYTACAZES, TORNA PÚBLICO O ITEM DO PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2014, QUE
FOI REGISTRADO PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID MARCA VALOR
UNITÁRIO R$

EMPRESA VENCEDORA

1 LOCAÇÃO DE 10 (DEZ) GERADORES DE GOTAS AEROSSOL EM ULTRA BAIXO VOLUME, ACOPLADOS
EM VEÍCULOS, para o Departamento de Controle de Zoonoses e Vigilância Ambiental da Secretaria Municipal
de Saúde (conforme especificação constante no Termo de Referência).

10 unid RODAGRO R$ 21.666,00 RODAGRO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 30.535.488/0001-12

Campos dos Goytacazes, 23 de janeiro de 2014.

Dr. Francisco Arthur de Souza Oliveira
= Secretário Municipal de Saúde = Id: 1621312


